
AnUIse Pslcolãglcs (1978), I I ,  1:Si-W 

A diversidade das culturas 
e a desigualdade perante a escola: 
elementos para uma sociologia 
da acção pedagógica 

O Cantão de Genebra é uma comunidade es- 
sencialmente urbana, em que as actividades de 
serviço (seguros, bancos, comércio, etc.), a edu- 
cação e a investigação representam uma fracção 
considerável das actividades económicas (sector 
terciário: 65% da população activa), em que 
o sector secundário (33S %) compreende essen- 
cialmente indústrias com mão-de-obra alta- 
mente qualificada, e onde o sector primário é 
extremamente marginal (15 Yo). Apesar de uma 
evidente estratificação social e económica, as 
condições materiais de vida, de alojamento e 
de consumo são relativamente homogéneas, em 
comparação com países industriais vizinhos. As 
diferentes zonas de agiomeraçáo urbana diferem 
certamente umas das outras do ponto de vista 
da estratificação social e da origem nacional 
da sua população, mas não existe nada de com- 
parável com os bairros habitados pelos negros 
ou pelos porto-riquenhos nas cidades america- 
nas, ou com os arredores operários dos grandes 
centros industriais da Europa Ocidental. 

As escolas de todos os graus estão distribuí- 
das pelo conjunto do território e as distâncias 
nunca são suficientemente grandes para consti- 
tuir um obstáculo h sua frequência. SOVO dos 
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alunos frequentam as escolas públicas, estando 
pois enquadrados em condições formalmente 
idênticas, com programas e métodos semelhan- 
tes, a mesma organização escolar, a mesma for- 
mação dos docentes, as mesmas normas de 
avaliação, etc. Existem certamente certas dife- 
renças entre os edifícios escolares: alguns são 
menos modernos que outros. Há talvez também 
algumas diferenças no que respeita ao pessoal 
docente ou ao curriculo real, mas, tendo em 
conta o facto de que todas as classes sociais 
estão representadas em todas as escolas, estas 
diferenças não são suficientemente importantes 
para explicar as desigualdades de resultado es- 
colar entre as crianças de diferentes classes 
Sociais. 

A escola obrigatória é precedida de dois 
graus facultativos de escola infantil frequentados 
por 80% das crianças de 4 anos, pela totali- 
dade das de 5 anos. Não existe diferença signi- 
ficativa entre as classes sociais no que respeita 
a frequência das classes infantis. 

Apesar de um aumento considerável da pro- 
porção de estrangeiros entre os alunos. e na au- 
sência de qualquer modificação formal do sis- 
tema de avaliação, a proporção dos alunos que 
atingem o fim da escola primária (6 anos), de- 
pois de ter repetido um ou dois graus, diminuiu 
claramente, tendo passado de 4090 em 1960 a 
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19 % em 1974 l. Esta evolução favorável ao 
nível do ensino primário não se explica, repeta- 
mo-lo, nem por uma modificação do sistema de 
avaliação, nem por uma mudança de estrutura, 
nem por uma transformação formal dos méto- 
dos de ensino. 

Tais transformações produziram-se pelo con- 
trário em aval do ensino primário pela criação, 
em 1962, de um ciclo de orientação - escola se- 
cundária global - cobrindo os três últimos 
graus da escolaridade obrigatória. Esta nova 
escola foi criada e organizada com uma cons- 
tante referência ao problema das desigualdades 
sociais: a entrada numa das secções do ciclo de 
orientação é decidida com base nos resultados 
da escolaridade primária e de testes psicopeda- 
gógicos; largas facilidades de transferência de 
uma seqão para outra são oferecidas (a obser- 
vação mostra todavia que os movimentos em di- 
recção a um nível mais baixo são mais frequen- 
tes que os para um nível superior); as possibi- 
lidades de apoio e de assistência a alunos em 
dificuldade são numerosas (a observação mos- 
tra que os alunos das classes médias e superío- 
res tiram delas maior proveito que os prove- 
nientes da classe inferior). O conjunto destes 

dispositivos explica sem dúvida que no fim da 
escolaridade obrigatória a fracção dos jovens de 
uma geração que se encontram numa fileira 
escolar mais exigente, com a possibilidade de 
continuar uma formação liceal tenha passado 
de 35 70 em 1960 a 48 VO em 1975. 

Mas uma parte não desprezável das evolu- 
ções bastante positivas que acabamos de men- 
cionar, assim como provavelmente a própria 
introdução da escola secundária global, expli- 
cam-se pela transformação da população do 
Cantão (e portanto das gerações a escolarizar) 
sob o ângulo da estratificação social . Na gera- 
ção observada por Girod em 1958, a fracção 
dos alunos vindos da classe operária represen- 

Os dados para 1960 são extraídos do inquérito 
conduzido por Samuel Roller e Ali Haramein: En- 
quête sur les retards scolaires, résultats concernant 
le 6ème degré de la scolariré obligatoire, Genève. Dé- 
partement de 1’Instruction Publique, 1961, documento 
roneografado, 65 páginas. 

tava a metade, ela já não é senão de 40 % em 
1975 z. 

Importava sublinhar a relativa homogenei- 
dade desta comunidade urbana, dispondo de 
largas facilidades de acesso as escolas, com- 
posta por uma população da qual nenhuma 
fracção importante experimenta dificuldades 
económicas ou financeiras cruciais, por um lado, 
e que apresenta uma evolução bastante positiva 
da escolarização, por outro lado. As desigual- 
dades entre classes sociais em termos de possi- 
bilidades de sucesso escolar diminuíram du- 
rante este período? Na realidade Mo! A com- 
paração entre duas gerações que, a dezasseis 
anos de distância, atingiram a idade de fim de 
escolaridade obrigatória (14 anos) mostra-o 
(cf. quadro I). 

Todas as classes sociais participam no deslo- 
camento geral para uma proporção mais ele- 
vada de alunos frequentando as fileiras superio- 
res; uma excepção, no entanto: a classe supe- 
rior na qual a proporção de alunos que se 
encontram numa situação favorável era já muito 
elevada. As alterações intervenientes na orienta- 
ção da carreira escolar são portanto mais visí- 

* A nossa classificação está baseada num modelo 
ternário. A classe inferior engloba os assalariados ma- 
nuais (especializados ou não) aqui compreendidos os 
contramestres, assim como um certo número de agen- 
tes de segurança ou de controle (polícias, guardas, 
controladores, porteiros, etc.). A classe superior com- 
preende os directores e proprietários de grandes em- 
presas, os membros de profissões liberais bem como 
os trabalhadores assalariados exercendo uma profissão 
que, em princípio, supõe uma formação de nível uni- 
versitário (engenheiros, físicos, juristas, economistas, 
professores secundários, etc.). Na classe média estão 
agrupados os empregados de escritório e de comércio, 
assim como os graus inferiores da hierarquia das admi- 
nistrações e por fim os artesãos independentes, peque- 
nos comerciantes e agricultores. 

Os dados relativos a 1958 são extraídos do inqué- 
rito conduzido por Roger Girod e publicado sob o 
título Milieu social et orientation de Ia carrière des 
adolescenis, première partie: les trois dernières années 
de scolarité obligatoire (de 12 2 I5 a), Genève. 
Centre de Recherche de la Faculté de Sciences Econo- 
miques et Sociales, Université de Genève, 1961, 58 
páginas. 

No que diz respeito A classe inferior, as classifica- 
ções utilizadas em 1958 e 1975 são estritamente idên- 
ticas. Para as outras duas classes sociais, algumas pro- 
fissões situadas na classe média em 1958 estão agora 
incluídas na classe superior. Estas alterações não ex- 
plicam todavia as diferenças observadas entre os dois 
períodos. 
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QUADRO I 
(dados expressos em % cf. texto) 

Fileiras esfolam * Superior Mtdii In fCr iOr  Tot.1 
1958 i974 1958 1974 1958 1914 1958 1914 

Superior 83 82 45 53 17 28 35 48 
Geral 11 14 35 33 34 40 32 32 
Inferior 6 4 20 14 49 32 33 20 
Total 100 % 172 631 951 1376 1060 1344 2183 3351 
Proporção da geração 8 19 43 41 49 40 100 100 

veis nas crianças de classe média e inferior. To- 
davia, no fim do período de observação, as dife- 
renças entre as classes sociais permanecem 
consideráveis; para as crianças da classe infe- 
rior, a probabilidade de terminar a escola obri- 
gatória numa fileira superior (pré-liceal) repre- 
senta a metade da das crianças da classe média 
e somente um terço da das crianças da classe 
superior. Por contraste, as crianças da classe 
inferior têm sete vezes mais possibilidades de 
acabar a escolaridade na fileira inferior (essen- 
cialmente pré-profissional). 

Tais dados são conhecidos para um grande 
número de sistemas escolares. O interesse de os 
reproduzir aqui para o cantão de Genebra re- 
side na possibnlidade de comparar dois períodos 
bem característicos do desenvolvimento do pós- 
-guerra das sociedades industriais e no facto de 
que eles se referem a uma comunidade urbana 
de pequenas dimensões altamente desenvolvida 
e fortemente escolarizada (no sentido de Iiiich). 

A fileira superior agrupa os alunos capazes de 
um rendimento escolar máximo; dá acesso em prin- 
cípio B formaçfio liceal e aos estudos prolongados. 
Esta fileira compreende trQ orientações diferentes 
(clássica, científica e línguas modernas) que não são 
totalmente homogéneas sob o ângulo do nível dos 
estudos. do tipo de experiência escolar e da carreira 
ulterior mais provável. A fileira inferior, chamada 
pré-profissional ou prática, agrupa os alunos que apre- 
sentam um mínimo de aptidões escolares; a sua ins- 
trução é essencialmente orientada tendo em vista a 
preparação para a entrada em aprendizagem na indús- 
tria ou no artesanato. A fileira geral, intermediária 
entre as duas precedentes, prepara quer para a entrada 
em aprendizagem em profissões que exigem estudos 
mais avançados (principalmente as aprendizagens de 
escritbrios, de comércio ou profissões técnicas), quer 
para a entrada numa das escolas profissionais a tempo 
inteiro (escola de comércio, escola de ofício, etc.). 

Mesmo em tais condições, a desigualdade social 
perante a escola permanece considerável e em 
Genebra mais do que em muitas outras comu- 
nidades, a desigualdade social perante a escola 
é uma desigualdade perante a própria escola'. 

* Incidentemente, estes dados mostram também que 
um aumento considerável da propor@o de alunos de 
origem estrangeira não é incompatível com uma eleva- 
ção geral do nível de escolarização. As condi- deste 
desenvolvimento são provavelmente: 

-uma certa semelhança entre as línguas faladas 
pelos imigrantes e a da comunidade local (fim- 
cês, italiano, espanhol); 

- uma capacidade de assimilação relativamente 
elevada da comunidade local (a população de 
Genebra é há muito tempo constituída por uma 
proporção importante de imigrados e estrangei- 
ros); 

-um crescimento económico rápido e o pleno 
emprego: os imigrantes estrangeiros ocupam os 
lugares disponíveis no mercado do trabalho; - largas possibilidades para os trabalhadores indí- 
genas de transferência para empregos e estatu- 
tos de classe média. 

Todas estas condições estavam reunidas em Gena 
bra no decorrer dos últimos quinze anos; a última, 
que parece particularmente importante, reflecte-se na 
transformação das gerações do ponto de vista da sua 
composição social e nacional. Em 1958, podese cal- 
cular por volta de 49 % a fracção dos alunos de na- 
cionalidade suíça que eram provenientes da classe 
operária; em 1975, as crianças vindas da mesma classe 
representam apenas 31 % das alunos suíços da gera- 
@o com 14 anos de idade. Em contraste, a população 
de alunos italianos e espanhóis (21 % do conjunto da 
geração de 14 anos) comporta 78 % de crianças vindas 
da classe operária. A questão surge então da rela@o 
entre classe social, nacionalidade e possibilidades de 
sucesso escolar; por outras palavras, as desigualdades 
de resultado escolar explicam-se pela pertença a uma 
classe ou a uma nacionalidade? As investigações, ta- 
mando em conta as duas variáveis simultaneamente, 
mostram que as diferenças entre nacionalidades no 
seio de uma classe social &o muito mais pequenas 
que as que existem entre classes sociais no interior 
de uma população homogénea do ponto de vista da 
nacionalidade; nos níveis superiores da sociedade, os 
privilégios de classe transcendem a pertença étnica. 
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PARA UMA NOVA ORIENTAÇÃO 
DA INVESTIGAÇÃO 

os tornam possíveis e asseguram a sua persis- 
tência. As ciências sociais e mais particular- 

A constatação estatística da desigualdade pe- 
rante a escola está feita; ela foi muitas vezes 
repetida em sociedades com regimes, económico 
e político, extremamente diferentes. As diferen- 
tes acções visando a igualização das possibili- 
dades de sucesso e de orientação escolar esbar- 
ram com obstáculos cuja natureza profunda 
escapa ainda actualmente. Esta constatação de 
fracasso relativo impõe-se na maior parte dos 
países em que foi feito o balanço das reformas 
escolares conduzidas no decorrer dos anos 60. 
Impõe-se igualmente em Genebra, onde no en- 
tanto o leque das reformas é particularmente 
vasto. Tudo leva a pensar que estas reformas 
aproveitaram mais ou tanto aos alunos vindos 
da classe média e superior que aos das classes 
populares, por um lado, e que por outro lado 
as teorias actuais, bem como as práticas esco- 
lares não explicam satisfatoriamente a relação 
específica entre a escola, suas estruturas, seu 
funcionamento, seus métodos e as condições de 
vida, as aspirações, os projectos, a cultura das 
classes populares. Em todo o caso, os alunos 
que reprovam na escola são hoje, na sua maio- 
ria, provenientes da classe operária. Nesta s& 
tuação, a reflexão sociológica incide, primeiro 
que tudo, na análise das condições sócio-polí- 
ticas que prevalecem nas sociedades industriais 
particularmente avançadas. Existe uma verda- 
deira política da igualdade ou da igualização? 
Qual é o modelo de igualdade que enforma esta 
vontade? A evolução constatada não é justa- 
mente e somente aquela que autorizava uma 
determinada relação de forças mais favorável 
no conjunto a uma elevação do nível geral de 
formação, todas as classes sociais reunidas (de- 
mocratização dos estudos no sentido largo) que 
a uma redução da distância entre classes sociais 
(democratização no sentido restrito)? 

Considerarei por hipótese que a vontade de 
igualização existe e dedicar-me-ei mais parti- 
cularmente ao problema que é posto pelos me- 
canismos geradores das desigualdades observa- 
das e as características do sistema de ensino que 

mente a sociologia não são estranhas & concep- 
ção das reformas conduzidas no decorrer dos 
últimos 20 anos. Se estas reformas falharam 
parcialmente é sem dúvida, por um lado, porque 
a teoria que enformava a acção não explicava 
a realidade de maneira satisfatória, sendo por 
consequência necessário voltar a examiná-la. 
Proponho-me, portanto, esboçar alguns temas 
de uma sociologia da acção pedagógica, das 
normas de excelência escolar e da cultura es- 
colar. Isto equivale, Com efeito, a constituir 
como objecto da sociologia componentes do sis- 
tema de ensino que foram até agora mais par- 
ticularmente investidos pela psicologia e pela 
psicopedagogia. Não se trata para tanto de re- 
nunciar 2 i  perspectiva sociológica. Bem pelo con- 
trário, pois trata-se de certo modo de explorar 
as condições históricas da génese da relação 
pedagógica, de compreender as suas caracterís- 
ticas em relação com as estruturas e o funciona- 
mento particular das organizações escolares, de 
determinar o sentido que lhe dão os diferentes 
actores em situação (professores, alunos, pais, 
etc.), de apreender os seus efeitos esperados e 
os seus efeitos reais (perversos ou não), tudo 
isso situado na encruzilhada de um conjunto de 
relações sociais que no fim de contas determí- 
nam a resposta dada na prática pedagógica 9 
questão «Que vale a pena inculcar, a quem e 
como?». Mas é verdade que esta abordagem 
não poderia prescindir da referência a uma teu- 
ria psicológica da aprendizagem e mais geral- 
mente a uma teoria do desenvolvimento das 
faculdades intelectuais e das características so- 
ciais no indivíduo. Ela recorrerá, aliás, frequen- 
temente, a um procedimento metodológico de 
tipo etno-antropológico cuja operacionalização 
no seio das sociedades industriais em geral e no 
seio dos sistemas de ensino em particular não 
deixa de levantar problemas ainda pouco ex- 
plorados. 

O debate sobre a desigualdade social perante 
a escola atribuiu frequentemente uma impor- 
tância exagerada & controvérsia sobre o inato 
e o adquirido. No momento em que as crianças 
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entram para a escola, são diferentes e estas dife- 
renças conduzirão M escola actual a desigual- 
dades importantes de resultados escolares. Mas, 
neste momento, é também demasiado tarde para 
distinguir os determinantes biológicos dos que 
são, antes de mais, de origem sócio-cultural. Se- 
parar o que é imposto pelo património genético 
do que é adquirido pela experiência social é, 
certamente, teoricamente interessante mas tal 
permanece empiricamente muito problemático. 
No estado actual dos conhecimentos, não se 
pode rejeitar a hipótese de que pelo menos nos 
limites extremos, uma parte do potencial do de- 
senvolvimento intelectual seja determinada pelo 
capital hereditário, mesmo se a teoria genética 
do comportamento não está em condições de 
explicar as mediações pelas quais tais determi- 
nismos operam. Por outro lado, não se poderia 
negar o que o desenvolvimento geral dos indiví- 
duos deve a factores sócio-culturais agindo de- 
pois do nascimento. Nenhuma das duas teses se 
mantém hoje na sua formulação extrema e seria 
talvez necessário desenvolver a investigação e a 
operacionalização dos determinantes sociais do 
desenvolvimento até ao ponto em que o pro- 
gresso da investigação biológica e a ineficácia 
das acções sócio-culturais contribuirão para 
marcar os limites biológicos reais do desenvol- 
vimento intelectual e social. 

Se, como o propõe a teoria piagetiana, a 
criança constrói os seus esquemas de percepção, 
de pensamento, de avaliação e de acção através 
da sua actividade sobre, e da sua interacção 
com, o meio material e social no qual vive, não 
existe nenhuma dificuldade em compreender que 
a acção sobre meios diferentes produz esque- 
mas diferentes. A este nível individual, a cons- 
trução social da realidade é um processo da 
vida quotidiana, vivendo a criança a realidade 
através do que lhe é directamente acessível do 
drama humano, tal como ele se apresenta na 
existência corrente da comunidade em que nas- 
ceu e através do que dizem os actores da signi- 
ficação do drama. Segundo este modelo, simpli- 
ficado aqui ao extremo, a aprendizagem de 
saberes e saber-fazer pela criança, o desenvolvi- 
mento de relações específicas às coisas e as 

pessoas, à língua, ao discurso, ao espaço, ao 
tempo, etc. são o produto das suas relações 
com um meio real. Além disso, os esquemas 
de percepção, de pensamento, de avaliação e 
de aqão existentes no tempo T contribuirão 
para estruturar as interacções, as experiências 
e as aprendizagens no tempo T+ 1. O desenvol- 
vimento intelectual e social é, portanto, o resul- 
tado cumulativo e auto-reforçado do processo 
de construção da realidade através da experiên- 
cia quotidiana. Este resultado aparecerá aos 
actores tanto mais natural quanto mais na rea- 
lidade ele resulta de um conjunto de acções da 
criança ou do seu meio, assim como de acon- 
tecimentos que, na sua maioria, não são guiados 
por uma intenção educativa. 

Nas sociedades industriais, a parte das acti- 
vidades concebidas deliberadamente em função 
de um efeito esperado de educação ou de for- 
mação tende a aumentar ao mesmo tempo que 
se constitui, por outro lado, um corpo de espe- 
cialistas, de profissionais da educação. Mas a 
acção educativa deliberada está longe de cobrir 
a totalidade das experiências da vida das crian- 
ças. Pelo contrário, em virtude da anterioridade 
das influências familiares e dos laços sócio-afec- 
tivos duráveis que se criam no seio da família, 
as disposições mais fundamentais permanecem 
marcadas pelas condições específicas de vida 
material e social que prevalecem na família e 
no seu meio imediato pelas actividades (mate- 
riais, culturais, sociais, intelectuais, etc.) que aí 
são correntes, assim como pela interpretação 
que este meio dá aos elementos quotidianos da 
existência. São estas condições de vida, estas 
actividades e estas interpretações que aparece- 
rão como «normais» & criança; é em relação a 
elas que construirá as suas próprias actividades, 
conceberá os seus próprios projectos e condu- 
zirá as suas próprias estratégias que não deixa- 
rão de ser avaliadas, estimuladas ou entravadas 
pelo seu meio. 

Se existe um fenómeno sociológico bem es- 
tabelecido, é certamente a relação entre a con- 
dição de classe e os mais diversos aspectos da 
vida material, social, poiítica e cultural dos indi- 
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víduos. Quer se trate do rendimento ou do alo- 
jamento, do tipo de relações sociais, do acesso 
ii informação, da relação ao trabalho ou dos 
hábitos de consumo, das médias ou do com- 
portamento eleitoral, os mais diversos inquéritos 
põem em evidência diferenças, na maior parte 
das vezes importantes, entre indivíduos e grupos 
pertencentes às várias classes sociais. A condi- 
ção e a posição de classe determinam uma visão 
do mundo que, antes mesmo de se exprimir nos 
inquéritos se vive e se investe no plano da ex- 
periência individual e colectiva, funcionando si- 
multaneamente no sentido da integração dos 
grupos e no da sua diferenciação em relação 
aos outros. As diferenças de cultura são talvez 
menos visíveis entre as diferentes classes sociais 
no seio das sociedades industriais que entre 
aquelas mesmas sociedades (diferenças de lín- 
gua, de história nacional, etc.) ou entre as so- 
ciedades industriais e as sociedades sem escrita 
estudadas principalmente pelos etnólogos. Não 
é, aliás, útil recorrer h oposição estéril entre 
cultura burguesa e cultura popular; tais abstrac- 
ções são talvez teoricamente ou ideologicamente 
interessantes mas a realidade é certamente mais 
complexa. Definamos a cultura como o con- 
junto dos objectos materiais e simbólicos, o 
universo de experiências e de significados habi- 
tado por um grupo social. Não é para tanto ne- 
cessário, nem aliás provável, a existência de um 
grupo social inteiramente e exclusivamente defi- 
nido por um conjunto homogéneo de traços cul- 
turais específicos. Ainda aqui, a relação entre 
os traços culturais específicos e as classes so- 
ciais é estatística. Existem ainda configuraçóes 
modais de traços culturais sob o ângulo das mo- 
dalidades de expressão, dos modos vestimen- 
tários, da postura corporal e intelectual, da rela- 
ção com a Iíngua, com a comunicação, com o 
saber, etc. Mil observações quotidianas o con- 
firmam. 

Não existem critérios extraculturais para 
avaliar as culturas ou para as hierarquizar. A 
um momento determinado, cada uma constitui 
o produto histórico das condições de vida e da 
posição social do grupo que a habita e repre- 
senta uma leitura específica da experiência no 

espaço-tempo físico e social. Se não existem 
menos, nos factos, relações de dominação entre 
diferentes culturas ou diferentes cconstruçks 
da realidade», isso não é devido sua natureza 
intrínseca mas resulta das relações de força que 
existem entre os indígenas das culturas em pre- 
sença, quer dizer da força com a qual certos in- 
dígenas podem impor aos outros a sua constru- 
ção da realidade como legítima, boa e verda- 
deira assim como os seus critérios de avaliação 
de construções alternativas da realidade (iiegi- 
timidade relativa ou total de modelos culturais 
alternativos). 
I2 certamente demasiado simples mas anaii- 

ticamente útil conceber os conteúdos, os méto- 
dos de ensino, a organização da vida quoti- 
diana na escola e as normas de excelência esco- 
lar como exprimindo a cultura escolar. 

Considerar a cultura escolar como uma cul- 
tura ao mesmo título que a dos grupos que 
constituem as diferentes classes sociais equivale, 
entre outras coisas, a ignorar o que ela deve a 
um processo de cfabricação» no seio das orga- 
nizações escolares e à história das relações de 
forças ideológicas e políticas que determinam as 
estruturas e o funcionamento destas organiza- 
ções. Todavia, dispomos ali de uma abstracção 
cómoda e propomo-nos conservá-la. 

Mesmo se se rejeita a assimilação demasiado 
simplista da cultura escolar a uma dita cultura 
burguesa, não é menos verdade que a distância 
que separa a cultura escolar dos saberes, saber- 
-fazer, disposições, etc. que têm lugar nas famí- 
lias, é menor para as famílias abastadas e mé- 
dias que para as classes populares. Por outras 
palavras, as disposições e os saberes escolar- 
mente úteis que estão já adquiridos no momento 
da entrada para a escola, são por um lado mais 
importantes para os primeiros que para os se- 
gundos, e no seguimento da escolarização, a 
aprendizagem escolar incidirá mais frequente- 
mente sobre saberes, noções, normas ou atitudes 
que têm o seu correspondente na experiência 
quotidiana. 

Se a noção tivesse sentido, sugerir-se-ia de 
boa vontade que em última análise, a soma to- 
tal das aprendizagens pode ser equivalente de 
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u m  classe social para crutm naas o que é e m -  
lurrnente útil. difere wnsideravelmente. 

A diferenciação social das aprendizagens ex- 
tra-escolares úteis na escola é comummente in- 
terpretada em termos de handicaps sócio-cultu- 
rais ou linguísticos, de privação, de pobreza das 
estimulações do desenvolvimento intelectual. de 
ausência de sanções positivas para o sucesso es- 
colar, de pobreza da informa@o e do capital 
cultural transmitido. Este modelo quarrtzküivo 
da diferencia@o social do sucesso escolar retém 
bem a ideia de que meios sociais diferentes con- 
duzem a ritmos e níveis de desenvolvimento in- 
telectual e linguístico diferentes e contribuem 
para a aprendizagem de saberes e saber-fazer 
escolarmente úteis mais ou menos complexos. 
As crianps vindas de meios sociais diftxentes 
classificam-se desde logo em função do seu de- 
senvolvimento geral e das suas aprendizagens 
potenciais: alguns são mais rápidos, mais inteii- 
gentes, mais desenvolvidos, melhor adaptados, 
etc. do que outros. 
Mas ao fazer isto. toma-se, pura medir a dis- 

tância. uma angem única: as 110ymas de exce- 
lência eswlar que p r e d m ' m  num determi- 
nudo momento. Por outras palavras, reconhe- 
ce-se claramente a existência de difereqas 
sócio-culturais mas a análise só lhes reconhece 
de facto pertinêwia em relação rn standards 
da escola em termos de lacunas. faltas, handi- 
caps, de usuficiente ou insuficiente». G este o 
modelo que inspira as diferentes correntes de 
pedagogia compensatória dos últimos dez anos 
assim como os esforços afins de pedagogia de 
assistgncia e de apoio. Sem negar completa- 
mente que tais medidas possam ter uma certa 
eficácia, é importante sublinhar o que elas de- 
vem a um certo «sócio-centrismo escolar,, isto 
é, a uma identificação por vezes excessiva dos 
investigadores ii perspectiva da escola, ao seu 
discurso, aos seus problemas. 

Proponho-me completar este modelo quanti- 
tativo por uma abordagem mais qualitativa em 
que os diferentes modos de construção da rea- 
lidade são primariamente interpretados como 
diferentes maneiras de habitar o mundo, de 
apreender e de ignorar, de avaliar, de definir as 

urgências e as prioridades, de agir e finalmente 
de estrutura as novas experiências. A aborda- 
gem em termos quantitativos representa talvez 
um meio cómodo de redução de complexidade 
mas tende a mutilar indevidamente a realidade 
se não for completada por categorias de anáii- 
se que permitam compreender as diferenças 
entre culturas em termos de presença-ausência 
de traços específicos de construção da realidade 
e em termos de identidade, de contradição ou 
de conflito entre culturas. Além disso, na abor- 
dagem quantitativa, os modos específicos de 
percepção, de pensamento, de avaliação e de 
acção que caracterizam diferentes grupos ou 
classes são infalivelmente considerados como 
atributos das pessoas que constituem estes gru- 
pos ou classes. Perdem-se assim de vista os 
componentes colectivos destes traços culturais, 
particularmente sob o ângulo das interacções 
no seio do grupo ou da classe (solidariedade, 
pertença, identificação) e sob o tlngulo da dife- 
renciação dos indígenas de uma cultura em re- 
lação aos de outra. Perde-se igualmente de vista 
o que a génese dos traços específicos no plano 
individual deve, precisamente, ao facto de per- 
tencer a um grupo ou a uma classe determi- 
nada e não a outro. 

Para as crianças vindas da classe superior 
ou média, a relação com a cultura escolar não 
é somente mais fácii devido ao relativo paren- 
tesco entre esta cultura e a do seu meio extra- 
-escolar, é também em certa medida transparente 
justamente por causa da ausência de diferenças. 
Para elas, a escola propõe actividades mor- 
mais» no sentido em que a leitura, a escrita, a 
expressão, a manipulação de símbolos e de con- 
ceitos, a generalização, etc. não são apenas acti- 
vidades valorizadas no seu meio social, são tam- 
bém simplesmente actividades correntes. Por 
sua vez este $-vontade determina o estilo: o su- 
cesso será adquirido com aquele &toque de n e  
gligêncim) que o faz parecer tão natural. 

Para a criança das classes populares, o pro- 
blema apresenta-se de modo diferente. Nume- 
rosas actividades que têm lugar na escola não 
estão presentes, ou são mesmo desvalorizadas 
no seu meio extra-escolar. Certos comporta- 
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mentos ou atitudes que «cheiram a escola» são 
suspeitos de sinais de dessolidarização com o 
grupo. O trabalho de enculturação representa 
um encargo suplementar de aprendizagem no 
sentido em que, sob muitos aspectos, ela é cha- 
mada a passar da ausência h presença de modos 
de comportamento, de percepção e de avaliação 
específicos valorizados na escola. Este trabalho 
de assimilação de outra cultura pode ainda con- 
frontá-la com contradições entre a sua identi- 
dade social e a sua identidade escolar e obrigá-la 
a mobilizar recursos para desenvolver estraté- 
gias de redução de conflito entre dois universos 
culturais que é suposta interiorizar. Este traba- 
lho suplementar do aluno não é tomado em 
conta corno tal pela avaliação escolar; as suas 
demoras, as suas frequentes ausências mentais, 
as suas distracções podem resultar da dificul- 
dade do trabalho a que é confrontado mas são 
interpretadas na maioria das vezes como lenti- 
dão, preguiça ou incapacidade. Quando é nor- 
malmente bem sucedido, o seu estilo conserva 
frequentemente os sinais de uma elaboração 
laboriosa. 

Por outro lado, numerosos aspectos da sua 
vida e das suas aprendizagens extra-escolares 
estão ausentes do palco escolar (indignos da ín- 
clusão legitimante na cultura escolar?). Pode 
tratar-se da sua língua ou do seu dialecto. Tra- 
tar-se-á mais frequentemente do modo específico 
de produção do discurso do seu grupo e do seu 
vocabulário. Mais profundamente, são as rela- 
ções com o tempo, com o saber, com o traba- 
lho, com a escola, com outrem que estarão em 
causa. A análise de conteúdo dos livros de lei- 
tura revela regularmente este tipo de distorção 
social. Num certo sentido, para a criança de 
classe popular, o mundo está falseado e ela 
vê-se confrontada com o problema que consiste 
em resolver as contradições e em preservar a 
sua identidade. Se fracassa, se não responde de 
acordo com as normas de excelência escolar, 
será talvez tentada a revoltar-se ou a desenvol- 
ver contra-estratégias activas: mas aparente- 
mente, o recurso h resignação é mais frequente, 
isto é, h aceitação do «isto não é para mim» 
como expressão personalizada de cisto não é 

para pessoas como nós» e «podese ser feliz sem 
saber aquilo tudo», sabedoria popular nascida 
da experiência quotidiana e que os inquéritos 
estatísticos não fazem senão confirmar. 

Se a redução das desigualdades sociais pe- 
rante a escola deve ser um objectivo sério, será 
necessário estar muito mais atento aos detalhes 
que constituem a vida quotidiana na escola e 
confrontar as representações da realidade (com- 
preendida aí a escola) que as crianças das clas- 
ses populares apresentam no processo de apren- 
dizagem com as que prevalecem na escola. Isso 
pressupõe, entre outras coisas, que as normas 
de excelência escolar sejam submetidas a um 
novo exame. G possível estudá-las sob o ângulo 
da sua legitimação e da sua necessidade na so- 
ciedade moderna sem ser imediatamente sus- 
peito de pretender diminuir ou «mediocrizar» os 
níveis de formação. Dedicaremos uma priori- 
dade particular a todos os aspectos do trabalho 
escolar em que as modalidades de realização e 
de comportamento desempenham um papel par- 
ticularmente importante (estilos linguísticos ou 
vestimentários, aptidões, etc.). 

Assim o trabalho de análise das relações en- 
tre cultura escolar e culturas das classes sociais 
desemboca naturalmente sobre a questão: qual 
(quais) cultura(s)? No prolongamento dos tra- 
balhos de sociologia dos curricuZa, o conheci- 
mento do sistema de ensino ganharia com uma 
análise das próprias normas e cultura escolares, 
quer sob o ângulo da sua génese, quer sob o dos 
seus efeitos. 

Não foi com intenção de denegrir que se fa- 
lou acima a propósíto da cultura escolar de uma 
cultura «fabricada», mas antes para chamar a 
atenção sobre o facto de que os diferentes com- 
ponentes desta cultura (conteúdos, métodos, dis- 
posições da vida quotidiana, etc.) são o produto 
de um processo deliberado e organizado de s e  
lecção, de combinação, de formalização peda- 
gógica, de ordenação no tempo, de sequencia- 
ção, de coordenação, etc. que tem como quadro 
o sistema de ensino e como actores principais 
as diferentes escolas e os professores. Os aspec- 
tos formais destes processos são evidentemente 
conhecidos ou pelo menos acessíveis a quem 
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por eles se interesse. A sociologia dos cum’cula 
analisa, aliás muito subtilmente, o produto des- 
tes processos de acodificaçáo> dos saberes, sa- 
ber-fazer, disposições e conhecimentos constituí- 
dos em programas escolares; o conceito de 
~ ~ r r i c u h m  oculto» permite apreender uma s 6  
rie de componentes da vida escolar que, para 
lá dos conteúdos e métodos formalizados, con- 
tribuem para estruturar as aprendizagens e a 
experiência escolar. Dispõe-se, portanto, de um 
certo número de instrumentos para a análise 
dos produtos. Seria de prolongar o esforço no 
sentido de uma construção teórica dos proces- 
sos de codificação eles próprios colocando em 
jogo actores definidos com os seus projectos e 
tramas, diferentes configurações de alianças e 
conflitos nas instituições caracterizadas pelo seu 
grau de abertura e de autonomia, pelas suas 
relações com outras instituições escolares e pelo 
papel que representam no jogo das forças polí- 
ticas e ideol6gicas. Seria então mais fácil de 
compreender o que as características dos curn- 
cula dos programas e por consequência dos ci- 
cios de formação devem ao seu modo de pro- 
dução. 
Da mesma maneira, podepse-ia desenvolver 

uma sociologia da avaliação escolar. A análise 
poderia incidir em princípio na avaliação como 
relação social no seio da qual um dos actores 
é chamado a pronunciar um juízo acerca de um 
outro e examinar por exemplo as condições de 
legitimidade deste julgamento (condições de re- 
conhecimento ao juiz da capacidade de julgar), 
o processo de construção e as condições de apli- 
cação da norma de excelência escolar, etc. Se- 
gundo parece, seria possível tomar de emprés- 
timo um certo número de modelos de análise 
das novas correntes da sociologia do desvio, 
particularmente no domínio da construção da 
norma (quem? em que condições? como?), no 
da negociação e da operacionalização da norma, 
no da sanção e dos seus efeitos (rotulamento. 
desencorajamento, resignação, desqualificação, 
etc.). A avaliação aparece cada vez mais como 
uma das estratégias-chave de manutenção da 
ordem no seio da turma (<<como aguentar uma 
turma se já não há notas»). Mas quais são as 

repercussões (as perversões?) da relação de ava- 
liação, na de ensino, de comunicação pedagó- 
gica? Se a avaliação desempenha um papel im- 
portante na relação entre professores e alunos. 
ela intervém igualmente no controle que as ins- 
tituições escolares exercem sobre o trabalho dos 
professores; vemos assim esboçar-se um sistema 
complexo de estratégias e contra-estratégias no 
seio das escolas. Acrescentemos que o produto 
da avaliação (particularmente as notas) repre- 
senta frequentemente a única informação que 
recebem os pais da intensidade, natureza e qua- 
lidade do trabalho escolar do seu filho. 

Finalmente para terminar este - demasiado 
breve- apanhado de alguns temas de uma so- 
ciologia da acção pedagógica, gostaria de cha- 
mar a atenção para o interesse que representaria 
uma análise mais sistemática dos efeitos da for- 
mação escolar (e profissional). Tratando da va- 
lorização do capital de formação no mercado 
de trabalho, Girod mostrou que a transform& 
ção do valor escolar em estatuto social está 
longe de se parecer com uma mecânica automá- 
tica. Várias variáveis contextuais (situação do 
mercado de trabalho, conjuntura económica, 
etc.) e individuais (sexo, capital de relações so- 
ciais, fortuna pessoal, etc.) concorrem para mol- 
dar as estratégias conduzidas por pessoas que 
levaram a seu termo tipos de formação diferen- 
ciadas. A relação entre nível de formação e mo- 
bilidade social encontra-se um pouco relativi- 
zada em comparação com um discurso certa- 
mente demasiado excessivo. Conhecem-se menos 
bem os efeitos das aprendizagens e da expe- 
riência escolar a um nível mais preciso. Que 
resta do trabalho realizado no decorrer de inu- 
meráveis horas de ensino e de aprendizagem da 
língua materna, da matemática, da história, da 
geografia, para falar só dos ramos fundamen- 
tais? A acreditar nos resultados do inquérito de 
Girod e da sua equipa de investigação, a capa- 
cidade de resolver um problema simples de 
aritmética, de escrever uma carta sem erros gra- 
ves de forma ou de colocar por ordem cronoló- 
gica uma série de acontecimentos históricos en- 
contra-se muito desigualmente repartida numa 
geração de jovens observados com a idade de 
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20 anos. Seria interessante precisar estas obser- 
vações sob o ângulo da referência pedagógica 
das questões, fazê-las incidir igualmente sobre 
gerações mais velhas e repeti-las no tempo. Mas 
não se poderia permanecer ao nível das únicas 
dimensões que constituem o objecto de um pro- 
jecto explícito de formação no plano das esco- 
las. Pelo tipo de relações que aí se criam (entre 
professores e alunos, entre alunos, entre os indi- 
víduos e os grupos e a instituição escolar, etc.), 
pelos métodos pedagógicos utilizados, pela or- 
ganização da vida quotidiana, a escolarização 
tem efeitos em termos de relações com o saber, 
com a autoridade, com as instâncias de decisão, 
com o trabalho, com o discurso e a comunica- 
ção, etc. Estes efeitos constituem o objecto de 
um discurso teórico e ideológico permanente no 
seio da escola e nos debates pedagógicos, mas 
dispõe-se de poucos elementos sólidos. «A cul- 
tura é o que resta quando já esquecemos tudo» 
(subentendido «do que aprendemos na escola») 
diz o senso comum. Qual é a parte do que resta 
que diz respeito aos conteúdos e a que diz res- 
peito aos métodos e A organização geral da vida 
escolar? Qual é a parte das aprendizagens e 
aquisições que corresponde as intenções forma- 
tivas da escola (aquisição de competências, de 
qualificações, de domínio, etc.) e qual a parte 
que releva dos efeitos de desqualificação resul- 
tantes da experiência do fracasso ou da insufi- 
ciência escolar (construção de uma identidade 
de cábula, de incompetente, etc.). 

RÉSUMÊ 

Les inégdités de réussite et d'orientation SCO- 
laire selon Ia classe sociale d'origine (et â'ail- 
leurs dans une moindre mesure selon le sexe) 
persistent dans les systèmes d'enseignement des 
sociétés industrielles et cela maigré un nombre 
impressiOnnant de réformes et de changements 
scolaires que, au cours des vingt dernières 
années, avaient pour but plus ou mim expiicite 
la démocratisation des études et i'égaiisation des 
chnces de réussite. Ce constat d'échec relatif 
ne concerne pas seulement le canton de Genève 
( p u r  leque1 quelques observatiom sont préserf- 
tées ici) ou la Suisse. II s'impose dans la plu- 
part des pays et, avec quelques nuances, que1 

que soient ieurs régimes politiques ou éco- 
mmiques. 

On peut certes s'interroger sur Ia réalité de 
la volonté politique d'égdisation d'une part et 
sur le «réalisme sociologique» de la revendica- 
tion égalitaire: on peut s'inierroger sur le sens 
réel de Ia nation de démocratisation des études 
et souligner son ambiguité; on peut critiquer 
comme politiquemení et pédagogiquement irréa- 
liste le modèle statistique de l'égdité des chan- 
ces qui supposerm't la réduction des chances de 
réussite des uns et l'augmentation de celles des 
autres. Ce ne sera par mon propos ici. 

Les sciences sociales et particulièrement Ia 
sociologie ne soni pas étrangères 6 la conception 
des stratégies de changement et des réformes 
conduites au cours des vingt dernières années. 
Si elles débouchent sur un échec relatij, c'est 
sans doute que la théorie qui inf0rm.t l'action 
ne rendait pas compte de la réulité de manière 
satisfaisante. L'auteur se propase d o m  de déve- 
lopper quelques thèmes d'une sociologie du sys- 
tème d'enseignement et de l'action pédagogique 
pour lesquels un certain investissement de cons- 
truction théorique et de recherche empirique 
lui semble prometteur 6 Ia fois d'une meilleure 
connaissance et d'une action plus efficace dans 
le terrain. 
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editar 
ConhQcimQnto 

é a nossa 
vocação 

A Soc icu l tu r  edita conhecimento: Psicologia, 
Pedagogia, Educação e Reabilitação, Higiene, 
Ecologia, Fllosofla, são algumas das nossas 
odecçôes - indispedveis para uma penpec- 
tivaçáo ckm problemas actuais ou para a sua 
especialização profissbnal. Peça o nosso catá- 
logo ou visite-nos - e na Unaria Socicuitur en- 
contrará ainda do tratado de medicina ao livro 
de poesia, do romance ao livro de arte, em edi- 
gbes nacionais e estrangeiras. Ler d participar. 

Nesta obra, Françoise Dolto propõe descobrir 
Jesus de uma maneira diferente. Ela aborda a 
leitura dos Evangelhos de uma forma totalmente 
inédita, com um novo instrumento: a psicanálise. 
Os Evangelhos são também um facto de clvillza- 
çao. Com a sua f6 e a sua competência, esta 
psicanalista leva-nos a uma descoberta de Jesus 
-daquele tempo=, que d tambbm o nosso tempo. 

Rua Portugal Durão, 3-Al7-B 
Lisboa 4 - Telef. 77 55 93 
(ao Rego) 
(Autocarro 31, â porta) 
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MECANIZAÇAO E AUTOMATIZAÇAO POR AR COMRRIMIDO 

AUTOMATIZAÇÃO ELÉCTRICA NA INDÚSTRIA 

LUBRIFICAÇAO DO EQUIPAMENTO INDUSTRIAL, CONSERVAÇAO 

Apoio técnico =ATLAS COPCO. 

Apoio técnico -TELEMEC, LDA.= 

FABRIL E APLICAÇÕES ESPECIAIS DOS 6LEOS 
Apoio técnico SMOBIL OIL PORTUGUESA- 

6LEO-HIDRAULICA 
Apoio técnico -SPERRY VICKERS. 

0 ELECTRóNICA 
Curso Básico de Electrónica 
Curso Básico de Semicondutores 
Curso de Circuitos Integrados Analógicos 
Curso de Iniciação as Técnicas Digitais 

Básico de Microprocessadores 
Workshop sobre Microprocessadores 
Sistemas de Desenvolvimento de Microcomputadores 
Programação de Microcomputadores 

Tecnologia da Documentação 
Tecnologia da Indexação 
Tecnologia da Catalogação 
Documentação na Comunicaçao Social 

0 INFORMATICA 
0 CURSO GERAL DE DIREITO DO TRABALHO 
0 PLANEAMENTO NA CONSTRUÇAO CIVIL 
0 LUMINOTECNIA 
0 RELAÇÕES HUMANAS E TÉCNICA DE ENTREVISTA 

Além destes, realizamos outros cursos específicos para empresas. 

MICROP~ROCESSADORES 

0 DOCUMENTOLOGIA 
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CENTRO DE ESTUDOS E ORGANIZAÇÃO ImE8R CIENTíF ICA DO TRABALHO, s. A. R. L. O 
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